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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 276/2011

SÚMULA:
Dá nova redação ao artigo 41-B da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  28 de junho de 2011.

RODRIGO GOUVÊA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                      /2011

SÚMULA:
Dá nova redação ao artigo 41-B da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 41-B da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a:

I – preencher, no mínimo, 10% (dez por cento) do seu quadro composto de funcionários com pessoas acima de quarenta anos;  e

II – ter, no mínimo, 5% (cinco por cento) do seu quadro composto de funcionários menores aprendizes,  observada a legislação federal competente.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, os funcionários e os menores aprendizes contratados deverão residir em Londrina há pelo menos 1 ano.

§ 2º Caberá ao  Instituto de Desenvolvimento de Londrina (CODEL) fiscalizar o cumprimento desta lei, podendo, se necessário, efetuar convênio com entidades de classe como: Núcleo Espírita Irmã Scheilla, Guarda Mirim,  Epesmel e outras instituições de Londrina.

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.

§ 4º O Município somente concederá alvará de licença para instalação e funcionamento das empresas que comprovarem documentalmente que cumpriram as exigências contidas no incisos I e II deste artigo.” 
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Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  28 de junho de 2011.

RODRIGO GOUVÊA

VEREADOR

mms
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JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade alterar o artigo 41-B da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro  de 1993,  que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial de Londrina.

A alteração proposta se resume em inserir no artigo 41-B o inciso II – ter no mínimo, 5% (cinco por cento) do seu quadro composto de funcionários menores aprendizes, observado a Lei Federal nº 10.097/00. 

Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a admitir em seus quadros de pessoal, menores aprendizes em número equivalente a 5% (cinco por cento), no mínimo e 15% (quinze por cento) no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento cujas funções demandem formação profissional (ou seja,  aquelas em que, para o exercício do cargo, seja obrigatório o ensino médio ou formação profissionalizante). 

A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a aprendizagem ou pelas entidades qualificadas em formação técnico-profissional, por isso também modificamos o § 2º inserindo entidades de classe como o Núcleo Espírita Irmã Scheilla, a Guarda Mirim, a Epesmel e demais instituições de Londrina, que fazem um belo trabalho no Município capacitando-os para o mercado de trabalho, não nos esquecendo também, das demais  instituições que  colaboram em dar uma opção profissional aos nossos menores.  

As empresas conveniadas que, além de ter os seus impostos reduzidos, também lucram com a descoberta de novos talentos e a inclusão social pelo trabalho, tendo como finalidade oferecer ao adolescente e ao jovem a oportunidade de desenvolver o aprendizado por meio do contato com novas tarefas, obter qualificação especializada, auxiliar o aumento de renda e, sobretudo, ampliar os seus horizontes para abraçar uma atividade profissional e até mesmo uma carreira.

Diante dessas razões, solicitamos o apoio dos demais Pares. 

SALA DAS SESSÕES,  28 de junho de 2011.

RODRIGO GOUVÊA

VEREADOR
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